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Inúmeras manifestações vêm sendo veiculadas pelos meios de comunicação a respeito de um tema extremamente polêmico, diretamente ligado à vida dos trabalhadores brasileiros: a Reforma Previdenciária.

Após a leitura da coletânea de textos a seguir, você terá importantes subsídios para, junto com outras informações, elaborar uma dissertação, posicionando-se sobre o assunto.

Texto 1

O que o Brasil tem a ganhar com a Reforma da Previdência

A sociedade brasileira terá a oportunidade de reduzir a desigualdade social e acelerar a retomada do crescimento econômico aprovando a Reforma da Previdência. Primeiro, porque passará a tratar com maior igualdade os trabalhadores do setor público e do setor privado. Segundo, porque a reforma permitirá à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios destinar, já a partir de 2004, mais recursos a investimentos nas áreas social e de infra-estrutura.

Ministério da Previdência Social – MPS, Brasília – DF, maio de 2003.

Texto 2

Principais conseqüências da PEC (Projeto de Emenda Constitucional) 040/2003

1. IDADE MÍNIMA: acaba a regra de transição que existe para quem ingressou  no serviço público até 1998; a idade mínima para a mulher passa de 48 para 55 anos e o homem, de 53 para 60 anos.

2. CONTRIBUIÇÃO DE INATIVOS: os aposentados e pensionistas do setor público contribuirão para o sistema previdenciário com alíquota de 11% sobre a faixa que ultrapassar R$ 1.058,00. Para os futuros aposentados (atuais e novos servidores) a cobrança será feita acima de R$ 2.400,00.

3. QUEBRA DE PARIDADE: a reforma acaba com a paridade de reajuste entre os benefícios de futuros aposentados e salários de servidores na ATIVA. O reajuste igual só continuará valendo para quem já está aposentado.

4. REDUTOR: a reforma cria uma regra de transição para os servidores contratados até 1998, que poderão se aposentar pela idade mínima de 48/53 anos, mulher e homem respectivamente, mas seus benefícios estarão sujeitos a um redutor de 5% por ano de antecipação da aposentadoria. O redutor máximo será de 35%.

5. FIM DA APOSENTADORIA PROPORCIONAL: a reforma elimina a possibilidade de aposentadoria proporcional para os servidores que entraram no setor público até 1998.

6. REDUÇÃO DE PENSÕES: as pensões terão um valor máximo de 70% do valor do provento do instituidor. Para as possíveis pensionistas “mulheres novas que casarem com homens velhos” (palavras do ministro Berzoini) esse valor será menor.

7. BENEFÍCIO PROPORCIONAL: para os servidores que, antes de ingressar no serviço público, trabalharam na iniciativa privada, acaba a aposentadoria integral. O cálculo do benefício será feito proporcionalmente com base no tempo de contribuição do INSS e ao regime do setor público.

8. TETO: para os novos servidores que ingressarem no serviço público após a aprovação da Emenda, o teto de contribuição para a Previdência será de R$ 2.400,00, sendo também a expectativa de valor da respectiva aposentadoria. Além desse valor, os servidores terão de pagar Fundos de Previdência Complementar.

Jornal ADUFPEel – maio 2003

Texto 3

Governo enfrenta críticas de aliados

A partir do envio das reformas, o governo pretende começar ainda neste mês campanha publicitária para esclarecer a população sobre a necessidade de mudanças na Previdência. O secretário de Comunicação da Presidência, Luiz Gushiken, informou que o foco principal é “fazer o povo entender o que é o sistema previdenciário no Brasil”.

A campanha pela reforma tributária deverá começar a ser veiculada mais tarde, quando o debate sobre o tema estiver em andamento no Congresso. O ministro destacou que, nos dois casos, será preciso “muita pedagogia” para esclarecer as dúvidas da população.

O governo, no entanto, também tem de lidar com sua base de apoio. Alijados do centro de decisões do Palácio do Planalto, parlamentares petistas, dos radicais aos moderados, não escondem a insatisfação.

– Não queremos ficar na tradição das bancadas governistas que só acolhem as propostas do governo e aprovam – reclamou o deputado Chico Alencar (PT-RJ).

Em reunião com o PSB, um dos partidos da base aliada, o ministro da Previdência, Ricardo Berzoini, ouviu críticas ao valor do teto para o pagamento de benefícios que o governo tenta estabelecer (de R$ 2,4 mil) e à contribuição dos inativos. Os representantes do PC do B defenderam a manutenção da aposentadoria integral no serviço público.

Zero Hora – 16/04/2003

Texto 4

PALAVRA DO LEITOR

CARTAS

Previdência

Merece parabéns o presidente Lula ao procurar acabar com os privilégios na Previdência. Tem gente recebendo aposentadorias milionárias, alcançando valores acima de R$ 50 mil por mês. Foram benefícios obtidos através dos tempos com leis absurdas que prejudicam a grande maioria dos brasileiros. O sistema previdenciário está quebrado e gera prejuízos que alcançam R$ 70 bilhões por ano, e quem paga estes prejuízos, como sempre, é o próprio povo.

Cláudio Froes Peña

Engenheiro – Porto Alegre

Zero Hora – 16/04/2003

Texto 5

Previdência

Impressionante quantos se levantam em defesa dos funcionários públicos quando lhes querem cobrar 11% sobre o que exceder os R$ 1.050,00, quando apenas uma minoria dos aposentados privados chega a este valor.

Querem, em última análise, que os trabalhadores privados paguem a conta do rombo da Previdência através de mais impostos.

Jaime Hartmann

Engenheiro – Porto alegre

Zero Hora – 31/05/2003

Texto 6

Sindicalistas criticam distorções

As duas principais centrais sindicais do país reagiram com indignação à diferença entre as médias dos benefícios previdenciários dos servidores públicos e os da iniciativa privada. Para o presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT), João Felício, as diferenças trazem “perplexidade e indignação”. O presidente da Força Sindical, Paulo Pereira da Silva, o Paulinho, classificou a situação de absurda.

– O governo tem de entrar na Justiça para acabar com as superaposentadorias porque é inexplicável como essa gente conseguiu tantos benefícios – afirma Felício.

Paulinho é mais enfático ao condenar as distorções entre o setor público e o privado.

– Há trabalhadores de primeira categoria e há os de quinta categoria. Uma coisa de louco.

Texto 7

Página do CPERS

Sindicato analisa Reforma da Previdência

MENTIRA – A Reforma da Previdência está em debate.

VERDADE – O que está em vista é a privatização da Previdência e a retirada de direitos dos servidores públicos.

O governo disse ter promovido um “amplo debate com a sociedade”, acerca da pretendida Reforma da Previdência. Apresentou ao Congresso Nacional, no dia 30 de abril, um “pacote de propostas” cujo conteúdo tem-se modificado continuamente, em operações de avanços e recuos, próprias de intenções injustificáveis.

Quanto ao falado debate, limitou-se ao levantamento de sugestões junto ao Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – CDES.

Este Conselho não é representativo da sociedade, visto que se compõe preponderantemente de empresários, além de cinco banqueiros da própria FEBRABAN.

As respectivas empresas de muitos destes conselheiros são devedoras da Previdência.

Fora isso, o debate se resumiu a rápidas passagens em “fóruns“, segmentos dos quais, sempre que possível, foram alijados os servidores públicos.

O objetivo nunca foi o debate, mas a mera transmissão de um diagnóstico elaborado dentro da estrita lógica neoliberal (ainda no governo anterior).

Neste diagnóstico, em vez de projeções baseadas em estudos e avaliações sérias, o que se apresenta são números ordenados e direcionados para a finalidade que o governo pretende demonstrar.

1998: o começo da privatização.

A Emenda Constitucional 20/98 prevê a criação de regimes previdenciários complementares, tanto para a Previdência Geral, quanto para os sistemas próprios dos servidores públicos.

Ressalta-se que não existe Previdência Complementar Pública no Brasil. Por isso, ao se falar em Previdência Complementar, está-se falando em Previdência Privada.

Diário da Manhã. Caderno Especial – CNESF – maio de 2003.

